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			Apresentação

			A responsabilidade de redigir a apresentação deste livro só não é maior do que aquela que sinto por integrar um grupo profissional que eu tanto admiro. A minha admiração aos colegas assistentes sociais militares e/ou civis que atuam nas Forças Armadas e Auxiliares brasileiras é genuína, não só porque reconheço a qualidade da formação e da intervenção prestada por esses, mas porque entendo que para além das competências profissionais requeridas aos assistentes sociais, aqueles que integram o campo militar desenvolvem uma série de habilidades, que na minha visão estão entre as mais difíceis de encontrar em um profissional.

			Ao ingressar como Assistente Social, Oficial Técnica Temporária no Exército Brasileiro tive a oportunidade de conhecer profissionais hierarquicamente mais antigas, as quais, tanto na apresentação individual, quanto nas exposições, diálogos e intervenções que eu pude acompanhar, evidenciavam firmeza, convicção, técnica, habilidade de escrita e comunicacional, muitas delas dominando mais de dois ou três idiomas. Mas ainda assim, reconhecendo a extrema competência conservada por essas profissionais, eu as vi, em muitos momentos, se calando diante de um comando, não refutando a uma ordem que parecia incoerente e realizando um caminho muito mais longo para atingir um fim. Aprendi com as assistentes sociais mais antigas, o real sentido de estratégias profissionais, o momento de falar e de se posicionar, e o momento apenas de ouvir para elaborar, e em sequência apresentar argumentos consistentes que justificassem a sua intervenção. Acompanhando esse posicionamento, aprendi por fim que a forma de falar e expor um pensamento, uma proposta ou um documento importa tanto quanto o conteúdo. 

			Com as colegas contemporâneas e de mesma posição hierárquica, eu desfrutei de um sentimento de companheirismo num sentido que extrapola o contexto profissional. Acredito que os desafios e os limites presentes no âmbito militar fortalecem as relações sociais entre os sujeitos que o integram, e nós assistentes sociais, em minoria e com uma visão mais ampla do contexto profissional, muitas vezes nos acolhemos em nossas frustrações e dilemas.

			O projeto deste livro nasceu dessas memórias e sentidos e da posição atualmente ocupada como servidora civil, professora adjunta e pesquisadora de uma instituição militar; da intenção de partilhar reflexões sobre a história com a categoria dos assistentes sociais, que se referem aos fundamentos da profissão no campo militar articulados ao contexto social mais amplo inscrito na formação social brasileira; de partilhar as análises da atuação profissional como trabalho, que busca reportá-la em meio a particularidade do ser militar, em um âmbito que concretiza o conceito de sociedade política, portando o monopólio legal e legítimo da violência; de partilhar as novas demandas postas para os assistentes sociais neste espaço sócio-ocupacional, frente à emergência da Política de Defesa e por último; e extremamente importante, de evidenciar os esforços empreendidos pelas profissionais que ousaram fazer de sua prática uma elaboração teórico-científica, por meio da inserção em programas de pós-graduação stricto sensu, e da produção de dissertações e teses construídas pelo que lhes atravessa no campo militar.

			A proposta de partilha acima aludida integrara as três partes que configuram essa obra. Na parte I, em relação ao histórico e processo de profissionalização da profissão nas chamadas instituições castrenses, me proponho a compartilhar reflexões sobre o Serviço Social no Campo Militar, por meio de notas sobre um espaço sócio-ocupacional que considero que necessita ser mais bem explorado, estudado e indagado pelos assistentes sociais.

			Para tanto, busco sinalizar de forma breve, as particularidades das diferentes Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica), considerando a leitura advinda dos estudos militares vinculados à sociologia e à antropologia. A partir deste olhar, sinalizo a estruturação das ações de assistência e o recrutamento de profissionais de Serviço Social, tendo em vista o desenvolvimento de intervenções técnicas voltadas para os militares e suas famílias. Aliada a essa que poderia ser considerada a atividade fim da atuação profissional nas instituições militares, busco ressaltar as reconfigurações sedimentadas a partir dos anos 2000 pela Política Nacional de Defesa, a qual reportou novas demandas para a prática dos assistentes sociais, tais como: a atuação em missões humanitárias e aquelas direcionadas ao suporte à população rebatida por desastres socioambientais. Encerro o capítulo talvez com mais indagações do que com respostas sobre este espaço sócio-ocupacional, mas convicta de que este deve ser mais bem explorado, tanto no âmbito dos debates inscritos na categoria profissional, quanto pelos profissionais que se dedicam à pesquisa e à produção de conhecimento no âmbito da academia.

			No segundo capítulo, as profissionais Raylane Silva e Mariana Monteiro dissertam sobre os processos inscritos na estruturação da atuação profissional na Marinha do Brasil (MB), reportando o pioneirismo na inserção de Assistentes Sociais. Ao refletirem sobre as respostas do Estado frente às demandas inscritas nas expressões da questão social, as autoras identificam as protoformas da racionalização da assistência social no âmbito da Marinha do Brasil, sobretudo após o processo de desmobilização da Segunda Guerra Mundial, inicialmente vinculadas à estruturação da Divisão de Assistência e posteriormente com a criação de um Serviço de Assistência da Armada, processos estes que reportavam a inserção ainda inicial de assistentes sociais.

			O desenvolvimento das ações de assistência social na MB, segundo as autoras, acompanhou de forma mais ampla a trajetória dessas ações setoriais encampadas pelo Estado brasileiro, perpassando no contexto naval desde o escopo de ação centralizada e burocrática vigente no período do governo militar, até as iniciativas descentralizadas centradas nos Núcleos de Assistência Social e nos programas desenvolvidos evidenciados, sobretudo ao final da década de 1980. Raylene e Mariana refletem de forma brilhante sobre a assistência social prestada no âmbito da MB, relacionando o recrutamento de assistentes sociais demandados à execução destas ações, mas concatenando também os processos mais amplos inscritos no âmbito da sociedade e do Estado brasileiro, à trajetória e renovação da categoria dos assistentes sociais dentro e fora do contexto militar.

			No capítulo 3, Grasiele de Camargo, Josivânia Estelita de Sousa e Tatiana de Freitas nos brindam com elaborações destinadas a traçar o percurso histórico do Serviço Social na Força Aérea Brasileira (FAB), evidenciando a inserção e as demandas postas às profissionais pioneiras, bem como a estruturação de ações técnicas por parte destas. Para além dos conteúdos de história e memória conservados pela profissão na FAB, a contribuição sem precedentes que as referidas autoras apresentam está em pautar de forma estruturante, em sua construção, a leitura do Serviço Social como trabalho, e de exercitar com certo caráter de ineditismo a mediação da condição de trabalhador atrelada ao ser militar.

			Sob o título “A Alvorada do Serviço Social no Exército Brasileiro”, o capítulo redigido por Luana Pereira Carneiro faz referência a um rito empregado para despertar os soldados quando do desenvolvimento dos exercícios militares, e é exatamente esse o movimento que a autora proporciona com suas reflexões. Neste capítulo, torna-se possível conhecer o processo de construção das ações de assistência na chamada “Força Terrestre”, e em meio a este, o recrutamento dos assistentes sociais, com destaque à trajetória histórica das profissionais civis e o marco recente de criação de um singelo quadro de militares de carreira. A natureza das reflexões propostas por Luana é viva, construída no tempo presente e alimentada pelos sujeitos que participaram (e participam) do processo, por meio de entrevistas com os profissionais vinculados ao Exército Brasileiro. 

			Tão importante quanto o despertar para a apropriação da atuação do assistente social junto às instituições militares é o conhecimento de como se dá essa travessia, e o capítulo de autoria de Camila Arnaldo, Erika Aguiar e Vania Cardoso intitulado “Na Travessia: balanço dos 12 anos do ingresso dos oficiais assistentes sociais na PMERJ”, nos localiza sobre esse caminhar em uma Força Auxiliar, trazendo à tona de forma latente, as contradições e dilemas que se inscrevem na prática profissional do assistente social. Referenciando desde a composição dos primeiros quadros, até o marco de inserção de assistentes sociais militares, na primeira década dos anos 2000, as autoras partilham os avanços, limites e desafios enfrentados no cotidiano conjugados à estruturação de estratégias coletivas articuladas pelos profissionais.

			Mas entre os desafios e as estratégias de superação há um conteúdo extremamente presente na atuação dos assistentes sociais inseridos nas instituições militares, sobretudo nas Forças Auxiliares; a necessidade constante de lidar com a letalidade da atividade profissional encampada por aqueles que compõem estes âmbitos. Neste sentido, encerrando a primeira parte da obra, o capítulo redigido por Cristiane Roma e Thaís Mouta, evidenciando os infortúnios e riscos iminentes, reporta a atuação dos Assistentes Sociais da Divisão de Seguro e Benefícios Indenizatórios do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. Para tal, as autoras localizam a natureza da instituição CBMERJ, e nesta a prática dos assistentes sociais, estimulando reflexões sobre intervenções que se fazem frente a sentimentos de dor, perda e luto.

			Na segunda parte da obra, os capítulos destacados se apropriam do trabalho e das novas demandas postas para o assistente social no campo militar . Sendo assim, os capítulos construídos pelas profissionais Maria Eliâne Alencar Rocha Borges e Madriara Clistenia Oliveira Melo Nascimento, com as quais eu tive o prazer de contribuir, buscaram localizar a profissão no mais alto escalão das Forças Militares nacionais, o Ministério da Defesa (MD). Partindo da sistematização da prática junto a Divisão de Assistência Social (DIVAS) do MD, as autoras dissertam sobre a gestão da assistência social, considerando a trajetória histórica e os desafios contemporâneos neste âmbito, referenciando também dados acerca do perfil profissional dos Assistentes Sociais das Forças Armadas Brasileiras. As elaborações que constam neste capítulo congregam informações e dados primários e sem precedentes, que podem contribuir para reflexões mais amplas sobre a atuação profissional dos assistentes sociais vinculados as Forças Armadas Brasileiras.

			Progredindo no esforço por destacar as novas demandas profissionais no âmbito da defesa, o capítulo estruturado por Rita Emília Alves da Silva, Sabrina Zacaron e Ana Lucia de Oliveira refere à atuação do Assistente Social da Força Aérea Brasileira no Haiti, propondo-se a repensar o exercício profissional em situações de desastres, emergências e ações humanitárias. Partindo de suas experiências pessoais e profissionais, as autoras reproduzem os processos inscritos na atuação profissional frente à emergência humanitária instaurada no Haiti, sobretudo após o terremoto em 2010, descrevendo os processos administrativos, militares e técnicos que fundamentaram a intervenção, até então inédita. O capítulo produzido pelas autoras nos faculta dados que permitem refletir criticamente sobre a particularidade da missão no Haiti, identificando os limites e desafios do fazer profissional inscrito em uma intervenção militar.

			Em uma discussão igualmente contemporânea e necessária, os escritos propostos pelas profissionais Cleo Laurence Dantas da Costa, Adriana Lima de Carvalho Soares e Renata Alexandre Souza tomam como referência a atuação profissional dos assistentes sociais frente a pandemia de covid-19, nos oferecendo um relato consistente sobre a experiência obtida no Hospital de Guarnição de João Pessoa. Nestas reflexões para além das estratégias profissionais construídas frente a um contexto desconhecido e desafiador, as autoras expressam uma articulação de equipe composta por profissionais civis e militares em uma organização militar de saúde de grande importância para a região nordeste do país.

			Na parte III, finalizando a estrutura da obra e reconhecendo o campo militar como espaço de pesquisa, os capítulos foram gentilmente elaborados e revisados pelas autoras, fruto das investigações desenvolvidas junto aos diferentes programas de pós-graduação em Serviço Social. O Capítulo redigido por Luana Ferreira da Silva Mazulo expressa uma discussão pioneira sobre a inserção profissional de mulheres no âmbito militar. Luana compartilha uma consistente revisão de literatura destinada a fundamentar suas reflexões sobre o ingresso das mulheres no Exército, em um momento em que pouco se discutia sobre o assunto.

			Igualmente centrada na discussão de gênero afeta ao campo militar, o capítulo proposto por Nasciara Nascimento Souza, nos conduz a gênese do trabalho feminino neste âmbito, tendo como mote a inserção da mulher naquela que foi a Força Amada nacional pioneira, a Marinha do Brasil. Partindo da discussão sobre o trabalho feminino, Nasciara realiza uma sensacional ponte deste debate com o processo de feminização do combate e o ingresso profissional das mulheres no campo militar conjugado, entre a situação de contingência e o aporte da técnica, evidenciando como se deu este processo no Brasil com a formação dos primeiros quadros femininos na Marinha.

			Em continuidade aos temas de enorme importância que tangenciam o campo militar, o capítulo elaborado por Daniele de Souza Lino Frederico intitulado: “Juventude, Trabalho e Serviço Militar no Exército Brasileiro”, traz à tona uma discussão clássica sobre a mobilização dos soldados recrutados para o “serviço voluntário”. O diferencial da produção da autora está no fato de que ela oferece concretude aos sujeitos, não só por traçar o perfil dos soldados vinculados a uma Organização Militar sediada na cidade do Rio de Janeiro, mas porque realiza uma mediação com a discussão mais ampla sobre trabalho e juventude no Brasil.

			Finalizando o nosso livro, o resgate histórico da assistência social no Exército Brasileiro proposto por Natália Queiroz Moreira da Rocha expressa como o desenvolvimento sistemático desta ação setorial na chamada “Força Verde-Oliva” apresenta caráter recente, e foi impulsionado pelo conceito e pela ação de interoperabilidade junto às demais Forças Armadas. O ponto culminante e ainda em construção deste processo está relacionado pela autora na estruturação do sistema de assistência social e nos programas executados pelos profissionais assistentes sociais vinculados ao Exército.

			A obra que entregamos à categoria dos assistentes sociais, a aqueles vinculados às Forças Armadas e Auxiliares, e para todos que têm interesse pelo tema, é fruto do esforço coletivo de profissionais que aceitaram o desafio de sistematizar, refletir, elaborar e se debruçar por sobre uma prática que foi apreendida a partir da experiência, da troca e da assimilação entre os aportes que estudam os fundamentos da profissão nos diferentes âmbitos de sua inserção.

			Ainda que reconheçamos que os avanços, limites e desafios vivenciados no campo militar se dão em tantos outros espaços sócio-ocupacionais, coube a nós trazer à tona seu histórico (ainda em construção), dados que ilustrem esta atuação profissional, as contradições e os dilemas presentes neste âmbito, e mais do que tudo, chamar a atenção para o fato de que pouco ou quase nada se conhece sobre o serviço social no campo militar.

			Urca, 30 de junho de 2023.

			Sabrina Celestino

			Professora Adjunta e Pesquisadora do Instituto de Pesquisa da Capacitação Física do Exército (IPCFEx)

		

	
		
		

	
		
			Prefácio

			Essa produção reúne um amplo leque de reflexões sobre a inserção e a atuação de assistentes sociais no campo militar, porém com um denominador em comum: elas emanam das experiências das autoras. Ressalto de imediato, portanto, o fato de que não é uma obra que recolhe e expõe perspectivas analíticas sobre o trabalho profissional realizado por assistentes sociais feitas por comentadores(as) externos(as). Trata-se de um esforço coletivo, diverso e plural de sistematização de experiências das próprias assistentes sociais. Algumas elaboradas em primeira mão para a presente coletânea. Enquanto outras resultam de sínteses de processos investigativos de maior envergadura, realizados no âmbito de programas de pós-graduação stricto sensu. Uma obra convidativa àqueles que ainda não conhecem as particularidades desse controverso espaço ocupacional.

			A problematização do que vem a ser o “campo militar” surge como reflexão inicial e necessária já no capítulo de abertura desta coletânea. A inserção e a atuação de assistentes sociais nas Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica), assim como nas chamadas Forças Auxiliares (Polícia Militar e no Corpo de Bombeiro) revela a amplitude e diversidade dos espaços ocupacionais nos quais as(os) profissionais de Serviço Social podem ser acionadas(os). Destarte, uma provocação teórica atravessa o livro como um convite à reflexão: quais seriam as particularidades do trabalho profissional nas instituições da “sociedade política” que conformam o Estado em sentido estrito? 

			Ainda que responder a essa questão não seja a intenção central de cada capítulo, neles se desvela o que o Serviço Social conseguiu construir em diferentes espaços de atuação trazendo à tona a relação entre a sua ampliação e o reconhecimento da necessidade desse tipo de trabalho nas Forças Armadas e Auxiliares e uma espécie de “proletarização” do contingente militar e de “flexibilização” das formas de ingresso na carreira militar. Mas em um período no qual o Brasil forjou sua Política de Defesa Nacional, participou ativamente das denominadas “Operações de Manutenção da Paz” das Nações Unidas e experimentou as primeiras ações em situações de “emergência, desastres, calamidades públicas e ações humanitárias” com a participação já regulamentada do Serviço Social. 

			O livro parte do acúmulo teórico presente na produção intelectual do Serviço Social sobre o projeto profissional, a condição de trabalhador assalariado, as expressões da questão social e as políticas sociais como foco e meio da ação profissional respectivamente. Pontos de partida comuns a tantos outros estudos sobre o trabalho profissional, mas de extrema relevância para problematizar as contrastantes diferenças entre quem requer e quem executa o trabalho. Por essa razão merece apurada atenção por parte dos (as) leitores (as) o resgate histórico realizado em relação às diferentes Forças que compõem o campo militar para a compreensão dos processos sociais e institucionais que justificam a presença de assistentes sociais, assim como as principais alterações sofridas na dinâmica e nos aportes do trabalho profissional. 

			Os capítulos trilham um percurso que evidencia traços marcantes da proletarização de amplos extratos militares, a flexibilização das formas de ingresso em consonância com processos bastante estudados sobre as alterações no mundo do trabalho, a ampliação do mercado de trabalho a partir de amplos e constantes processos seletivos que atraem cada vez mais uma parcela bastante qualificada da força de trabalho de assistentes sociais (no caso das Forças Armadas, sobretudo, mas não exclusivamente) e, consequentemente, um profundo e conflitivo diálogo entre a cultura própria das carreiras militares e a cultura profissional sedimentada no campo das políticas sociais e dos direitos sociais.

			Essa obra aborda tais questões de modo que afasta a cada temática introduzida pelos capítulos da segunda e terceira parte da obra, a ideia imediata e incorreta de que a atuação profissional no âmbito das instituições que exercem o monopólio do uso da força, não comporta elementos presentes em outras esferas de atuação mais tradicionais. Ao contrário, lá estão a necessidade histórica de explicar o que faz o Serviço Social, de diferenciar as políticas de assistência social das práticas assistenciais, o fenômeno do endividamento de largos setores de servidores públicos, o trabalho com família, os programas e ações de saúde, o adoecimento psíquico decorrente da intensificação do trabalho, as determinações de gênero, cor e raça, entre tantos outros temas que habitam o universo profissional.

			Como em todo espaço de atuação profissional o campo militar também expressa as relações de poder (aqui mais evidentes pela força das hierarquias e das patentes), as confluências restritivas decorrentes da adoção dos saberes e práticas institucionais como sendo da própria profissão, além dos dilemas advindos de uma profissão que nasce e se movimenta das contradições entre as classes fundamentais. Porém aqui mediadas não apenas pela dominação ideológica, mas pelo monopólio do uso da força camuflado de uma linguagem própria daquelas instituições: inimigo, guerra, pátria, soberania, defesa e sobretudo a morte. Isso mesmo. A morte é um horizonte muito concreto da vida e da carreira militar como implicações importantes para se pensar a natureza do trabalho profissional. Ainda que não seja uma temática central de estudo abordada nos textos, também ela se descortina entre os aprendizados que o livro traz sobre as determinações que incidem sobre o trabalho de assistentes sociais e seus meios concretos de objetivação nas instituições que compõem as Forças Armadas e as Forças Auxiliares. 

			É notório que a reunião dos textos se deu a partir de um rigoroso cuidado em assegurar unidade expositiva aos vários esforços empreendidos em tempos e locais diferentes. Mérito da organização, indubitavelmente. Mas que revela o caráter inaugural da obra, preocupada em socializar reflexões já acumuladas pelas autoras em seus percursos profissionais e formativos que não são homogêneos. Por isso trata-se de uma produção que deixa uma série de indagações e necessidades de aprofundamento que, com certeza, deverão ser supridas com uma nova publicação, voltada para a exploração dos temas referentes à localização das instituições no âmbito da sociedade política, o tratamento analítico das relações com o mundo do trabalho e as reconfigurações do Estado sob o neoliberalismo, o adensamento sobre o campo militar e mundo da cultura numa sociedade de capitalismo periférico e dependente e o resgate da história do Serviço Social nessas instituições.

			Alguns trabalhos realizados no âmbito dos programas de pós-graduação em Serviço Social já respondem a parte dessa demanda por uma nova publicação que avance nas direções apontadas. Aliás, aqui listadas, não casualmente, mas porque expressam debates que boa parte das autoras já realizam em diferentes espaços de troca e formação. Trata-se de uma obra inicial resultante de um esforço coletivo como temos observados em diferentes coletâneas que abordam o trabalho profissional nas políticas sociais, no campo sociojurídico e em outros contornos mais conhecidos dos espaços ocupacionais nos quais as (os) assistentes sociais trabalham. Coloco essa publicação na esteira daquelas que valorizam a reflexão sobre o trabalho realizado por assistentes sociais, que dialogam com os fundamentos teóricos centrais presentes na formação e no exercício profissional e contém, como tantas outras, suas tensões, contradições e desafios a enfrentar. O que é fundamental de ser ressaltado nesse prefácio é que o livro é produto de um esforço coletivo, de natureza intelectual, que apresenta de forma inaugural produções advindas de inserções distintas dentro de um campo que ainda possui pouco acúmulo e visibilidade na produção literária do Serviço Social. 

			Acompanho a produção teórica de parte das autoras com muito respeito profissional e acadêmico e vejo nesse produto a primeira etapa de um projeto de investigação ambicioso, árduo e com exigências formativas que ainda não foram suficientemente assumidas pela universidade pública. Desejo êxito às autoras na socialização de suas reflexões e coragem para continuarem enfrentando os desafios que a crítica ao próprio trabalho exige. 

			Niterói, 21 de junho de 2023.

			Ney Luiz Teixeira de Almeida

			Doutor, Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da UERJ

		

	
		
			Notas à Primeira Edição

			O exercício profissional, assim como a produção de conhecimento e todo o universo que envolve o Serviço Social nas Forças Militares têm o poder de causar curiosidade e surpresas às pessoas que porventura tenham contato com Assistentes Sociais que atuam ou atuaram em instituições militares. Neste grupo podemos incluir profissionais Assistentes Sociais que trabalham em outros espaços e, sobretudo, estudantes. Sendo assim, a presente nota tem como objetivo convidar você, leitora/or, a desbravar o cotidiano profissional dos Assistentes Sociais nas Forças Militares, pois essa produção urge em ser conhecida e compartilhada, já que este campo guarda interessantes e ricas estratégias profissionais diante dos desafios colocados ao Serviço Social na contemporaneidade.

			Para estimular o interesse em torno das importantes contribuições apresentadas aqui fui provocada pela minha querida amiga Sabrina Celestino a dividir com vocês minha experiência enquanto Tenente Temporária do Quadro Complementar de Oficiais (QCO) Assistente Social do Exército Brasileiro (EB), no período entre 2011 e 2019. Ao receber tal convite, me senti honrada e grata, por ter tido a oportunidade de rememorar minha trajetória no EB e o quanto a mesma foi e continua sendo um marco importante, profissionalmente e afetivamente. 

			Me inscrevi no processo seletivo, em 2010. Naquele ano eu havia terminado o mestrado em Serviço Social na PUC-Rio e a especialização em Serviço Social e Saúde na UERJ. Estava ávida por trabalhar na área e à procura de uma colocação, quando uma colega da turma da especialização me enviou um e-mail, informando sobre o processo seletivo para o Serviço Técnico Temporário (SvTT) do EB. Embora já estivesse participado dos concursos da Política Militar e Corpo de Bombeiros, ambos, do estado do Rio de Janeiro, no que se refere ao Serviço Social em Forças Militares, a única referência que eu tinha era de uma colega assistente social da turma de mestrado, porém, não havia tido contato o suficiente com ela para saber mais a fundo como se dava a prática profissional naquele espaço. Mesmo assim, não tive dúvidas em realizar a inscrição. 

			Após a inscrição e na fase de preparação para o processo seletivo refleti muito sobre como seria estar naquele espaço. Naquela altura, já havia feito pesquisas sobre a sociabilidade militar e passei a saber que a hierarquia e a disciplina eram os pilares que norteavam as Forças Militares. Tais pilares precisam ser contextualizados numa sociedade como a brasileira, já que sua formação social é intensamente marcada pelo escravismo/racismo, sexismo, classismo, fatores que subsidiam variadas formas de desigualdades. Ser uma mulher negra de pele preta retinta, moradora de favela, ter mais de 30 anos, ser Assistente Social e ativista/pesquisadora sobre os direitos de mulheres negras são elementos que não devem fugir da análise, quando consideramos instituições militares. Portanto, o desafio colocado demandaria de mim não só a mobilização de competências profissionais, conhecimento do significado da profissão, mas também autoconhecimento e direcionamento em defesa da ética e dos direitos humanos com afastamento de abordagens pragmáticas, conservadoras e funcionalistas.

			Minha trajetória no EB concentrou-se na área da saúde, onde a primeira Organização Militar que trabalhei foi a Policlínica Militar do Rio de Janeiro (PMRJ), localizada no Centro da Cidade, no período de 2011 a 2012, e, posteriormente no Hospital Geral do Rio de Janeiro (HGeRJ), localizado na Vila Militar, de 2012 a 2019. Na PMRJ fui alocada no setor de Ouvidoria. Confesso que foi um grande desafio, já que era a primeira vez que, efetivamente, eu atuava como profissional formada. Minha expectativa era de trabalhar com projetos diretamente ligados ao Serviço Social, ou seja, ações socioeducativas para a promoção e prevenção da saúde, através de trabalhos com grupos e abordagens individuais e familiares; realizar estudos socioeconômicos com a população usuária, dentre outras ações.

			A leitura que faço hoje é que, naquele momento, a imaturidade e as inseguranças naturais de uma Aspirante e, posteriormente 2º Tenente, me impediram de compreender que poderia ter realizado um trabalho alinhado aos sentidos e valores do Serviço Social, a partir do Projeto Ético-Político da profissão, já que tais ações poderiam ressignificar o espaço da Ouvidoria, para além de um espaço de marcações de consultas como o que ocorria na época. Movida pelo desejo de materializar tais valores profissionais e pela necessidade de trabalhar mais próxima de minha residência, solicitei transferência para o HGeRJ. Nesta OM encontrei um plano de trabalho mais alinhado ao que idealizava enquanto Assistente Social: promoção da saúde com grupo de pessoas acima dos 60 anos; atendimento às/aos acompanhantes e familiares de pacientes internados; atuação em programa de planejamento reprodutivo; prevenção à dependência de substâncias psicoativas e participação em missão humanitária. A experiência me oportunizou o desenvolvimento de competências profissionais multidisciplinares e multiprofissionais, tendo como base a totalidade das condições de vida que abarcavam militares da ativa e da reserva, seus familiares e dependentes, assim como servidoras/es civis e seus familiares e dependentes. Além disso, o exercício profissional exigiu extrapolar os muros do EB e das OMs citadas, pois muitas situações necessitavam de articulação institucional e trabalho de rede com espaços públicos e privados, tais como: Conselhos Tutelares, Defensoria Pública; Tribunal de Justiça; unidades de atenção primária de saúde, hospitais públicos e privados e organizações culturais para citar algumas.

			Espero que o pedacinho da trajetória que dividi com vocês tenha demonstrado que, o exercício profissional nas Forças Militares guarda especificidades, contudo, é preciso ressaltar que os desafios e limites colocados à profissão encontram pontos de intersecção com os demais espaços sócio-ocupacionais. Tais desafios e limites têm a ver com o movimento da realidade e com as determinações sociais, políticas, econômicas e culturais de nossa sociedade. Sendo assim, a atuação profissional no âmbito militar requer conhecimento e entendimento dos sentidos da profissão, assim como conhecimento das instituições militares e os meandros que envolvem hierarquia e disciplina. Requer planejamento, organização e articulação multiprofissional. Além disso, requer, sobretudo, o reconhecimento da autonomia da população que acessa os serviços. Deste modo, afirmo que, a presente obra é uma grande contribuição ao Serviço Social brasileiro, por apresentar de forma sistematizada a riqueza de estratégias e contribuições necessárias ao campo militar, contribuindo de forma contundente para o desenvolvimento da formação e do exercício profissional nesta área. Tenho certeza de que a leitura renderá inspirações e surpresas incríveis.

			Jussara Francisca de Assis

			Doutora, Professora da Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense

		

	
		
			Parte I

			Histórico e Processo de Profissionalização da Profissão no Campo Militar

		

	
		
		

	
		
		

	
		
			Capítulo 1

			O SERVIÇO SOCIAL NO CAMPO MILITAR: notas sobre um espaço sócio-ocupacional a ser explorado

			Sabrina Celestino

			Introdução

			A primeira década dos anos 2000 foi frutífera, no sentido da ampliação de vagas e postos de trabalho para os assistentes no Brasil. Os profissionais formados neste período vivenciaram a abertura de espaços sócio-ocupacionais e ingresso em diferentes áreas e instituições, as quais, por meio de contratação temporária e/ou via concurso público demandavam atuação técnica.

			Esse aumento dos postos de trabalho e da requisição de profissionais apresentou relação direta com a positivação e ampliação de direitos sociais e a emersão de políticas públicas nacionais, a exemplo da política de seguridade social conjugada pelas políticas de saúde, previdência e assistência social.

			O espraiamento da requisição dos assistentes sociais no lastro dos anos 2000 foi também caudatário da reconfiguração do sistema de justiça, incluindo as instâncias de proteção a crianças e adolescentes, a idosos e contra aos violência doméstica, materializadas pelas Varas especializadas e pelas promotorias vinculadas ao Ministério Público. Aliam-se a estas a lógica protetiva e de garantia de direitos, reafirmada nas instituições do sistema penitenciário e socioeducativo e junto aos Conselhos Tutelares e de Direitos de Políticas Públicas. Torna-se possível ressaltar também a demanda por assistentes sociais vinculados ao setor produtivo, nas empresas públicas e privadas, requisitados a atuar na gestão e incremento da força de trabalho, frente às profundas transformações inscritas na transição para o chamado regime de acumulação flexível.

			Acompanhando o aumento da requisição dos assistentes sociais nos diferentes espaços sócio-ocupacionais ao longo dos anos 2000, é possível identificar que, neste mesmo período, dá-se a evidência de um campo até então tímido aos horizontes da atuação profissional, que aqui denominamos como campo militar1. Os assistentes sociais militares ingressaram nas instituições desta natureza ao final dos anos de 1980, compondo o pioneiro Corpo Auxiliar Feminino, reafirmando a sua marca profissional histórica e estruturando gradativamente um quadro destinado a atuar na prestação de assistência social, intervenção que fundamentou sua legitimidade neste campo nas primeiras décadas de sua inserção.

			Mais de trinta anos depois, podemos compreender que ainda que fortemente vinculados às ações de assistência social voltadas à tropa, as demanda pela requisição dos assistentes sociais nas instituições militares brasileiras, sobretudo nas Forças Armadas, foram ampliadas e reconfiguradas tendo em vista o debate sobre os chamados assuntos de defesa, em meio aos quais destacaram-se as intervenções inscritas nas missões humanitárias e nas ações envoltas nos desastres socioambientais.

			Ao propor reflexões sobre o Serviço Social nas instituições militares brasileiras, o presente capítulo intenta evidenciar as particularidades que ainda fazem deste um campo pouco explorado em termos de pesquisas e produção conhecimento para a profissão. Para tanto, buscamos delimitar o campo militar, partindo dos estudos que vinculam este âmbito de forma mais ampla, à formação social brasileira, tendo em vista compreender seu desenvolvimento histórico e evidência contemporânea. Considerando o referido processo de elaboração, intenta-se realizar as mediações necessárias para a compreensão dos processos atinentes à inserção do Serviço Social neste espaço e às reconfigurações assumidas pela atuação profissional no momento presente.

			Sendo assim, ao localizar as reflexões sobre o Serviço Social no campo militar admite-se o risco pautado por Carvalho (2010), quando o autor refere-se à particularidade dos estudos militares no Brasil, reportando que:

			o tema não tem legitimidade acadêmica, ou teórica, e é considerado suspeito do ponto de vista político. Quem escreve sobre militares corre o risco de ser considerado simpático à instituição militar e à sua ideologia. Tal omissão, com as poucas exceções que começam a surgir e que serão apontadas mais à frente, é escandalosa e chocante, tendo-se em vista a esmagadora, no sentido figurado e literal, presença militar na política dos países hispano-americanos desde a independência e, no Brasil, desde a República (CARVALHO, 2006, p. 140).

			Incorporando os riscos aludidos acima, compreende-se que o espaço sócio-ocupacional do assistente social inscrito no campo militar urge a ser explorado e apropriado como expressão de atuação, pesquisa e produção de conhecimento.

			Nos itens a seguir, apropriando-nos de elementos que constituem a história e a identidade das diferentes Forças Armadas Nacionais buscamos referenciar a prestação da assistência social e a fundamentação da atuação dos assistentes sociais, sobretudo num período recente.

			Fundamentos para reflexão sobre as Forças Armadas como campo de atuação para os assistentes sociais

			Hierarquia e disciplina constituem os pilares básicos que estruturam as instituições castrenses, sendo possível afirmar que estas fundamentam a constituição do habitus militar, esquema de apropriação e reprodução de sentidos, práticas e signos produzidos e reproduzidos neste campo, cuja transferência ocorre de forma analógica, a exemplo do conceito de habitus pautado por Bourdieu (1983):

			um sistema de disposições duráveis e transferíveis que integrando todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, apreciações e ações, e torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas, que permitem resolver os problemas da mesma forma, e às correções incessantes dos resultados obtidos, dialeticamente produzidas por estes resultados (BOURDIEU, 1983, p. 65).

			O habitus militar fundamenta o sistema de reprodução impresso nesta carreira para além dos aspectos estruturantes de sua formação. Refere-se a um modo de ser transferido por força da cultura e do cotidiano atrelado à disposição instituída das instituições castrenses.

			As instituições militares são fundamentadas pela ordem de precedência conferida pela antiguidade e o enquadramento, os quais sustentam o preceito da subordinação para além da hierarquia e da disciplina. Esses espaços são fundamentados pelos princípios e valores que vigem nestes contextos, cultuados, sobretudo sob a égide da tradição2.

			Das três Forças Armadas Singulares nacionais, a Marinha do Brasil (MB) é considerada a mais antiga, e seu marco de fundação remonta aos anos de 1808 e a chegada da Família Real no Brasil.

			Para a realização do transporte e segurança da Corte no trajeto e em seu estabelecimento no território nacional, fora composta uma estrutura militar que em solo brasileiro aliou-se a que outrora fora estabelecida para a segurança da então colônia portuguesa. A estrutura militar naval foi a responsável por realizar a gestão dos negócios ultramarinos e a segurança da costa brasileira, recorrentemente alvo de tentativas de invasões. Para isso foram criadas organizações militares destinadas a estruturar a então Força Militar Nacional, tais como: o Arsenal Real da Marinha, o Conselho Superior Militar, o Hospital de Marinha e a Academia Real de Guardas-Marinha, esta última instalada no Mosteiro de São Bento e reconhecida como o primeiro estabelecimento de ensino superior do país.

			Em se tratando da Marinha, o que veio a caracterizar esta Força Naval foi seu caráter estruturado, herdado da gestão militar da Coroa. Sendo assim, o bojo de sua criação se deu pela composição dos quadros militares por portugueses3 e demais estrangeiros na alta cúpula de sua gestão, aliada à contratação dos chamados mercenários, empregados na atividade de execução das ações de navegação, conforme refere Sodré (2010). O caráter estrangeiro da composição funcional da Marinha aliado à conjugação cultural de sua referência à nobreza conferiu a essa Força elemento de distinção, já que para a Marinha se encaminhavam, em esmagadora maioria, elementos oriundos da classe dominante como referência de status (SODRE, 2010, p. 170).

			Considerando essa marca histórica, é possível identificar como característica desta que foi a primeira Força Militar do Brasil a sedimentação claramente definidas e consolidadas, as quais apontam para o seu foco de ação. Sendo assim, na MB, a ação de prestação de assistência e suporte ao militar e a sua família, atividade genuinamente reportada aos assistentes sociais, é tida não só como um valor, mas como um preceito de distinção e evidência do pioneirismo que vige, entre suas ações, até os dias atuais.

			No que se refere ao Exército Brasileiro, o marco de sua origem está referenciado à Guerra da Tríplice Aliança (Guerra do Paraguai) travada entre Uruguai, Brasil e Argentina contra o Paraguai, no período de 1864 a 1870. Considerado o conflito mais emblemático dentre os localizados no território fronteiriço, a campanha da batalha mobilizou não só um grande contingente, mas conferiu unidade e uma dada identidade à Força Terrestre.

			Segundo Castro (2002), acerca da estruturação ideológica que passou a fundamentar as origens do Exército, quatro ideias centrais se destacaram, quais sejam: um vínculo indissolúvel entre o Exército e a nacionalidade brasileira; a retórica de que o Exército é composto pelas três raças formadoras da essência do provo brasileiro, o argumento de que Guararapes foi uma luta contra estrangeiros e por fim, que a vitória foi obtida contra um inimigo considerado militarmente mais poderoso (CASTRO, 2002, p. 73).

			A investida no alcance e espraiamento do Exército em áreas para além dos centros políticos e decisórios do país e da costa marítima brasileira conferiu ideário de unidade que, sobretudo no período pós-proclamação da república, contribui para reforçar e sedimentar o sentimento de nação4.

			Não é por acaso que a identificação das Forças Armadas se dá extremamente focada no Exército, que conta com o maior contingente, sendo esse justificado, considerando sua atribuição de guarda do território nacional e da faixa de fronteira. Fato é que a campanha da Guerra do Paraguai, sob o comando padronizado de Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias5, e o posterior movimento pelo serviço militar obrigatório e a retórica de relação orgânica entre o Exército e a nação brasileira, fez desta não só a representação de Força Armada Nacional, como também reafirmou, sua representação como expressão da sociedade brasileira como sendo composta por todas as classes e raças como até hoje se advoga.

			Caracteriza a Força Terrestre um forte sentimento de coesão, o qual sedimenta o chamado espírito de corpo e a ombridade, revelando limites menos rígidos, no que se refere às fronteiras entre os postos e graduação nas relações sociais constituídas neste espaço. Sendo assim, as ações de assistência social estruturadas sistematicamente neste âmbito estão particularizadas pela expressão “Braço Forte, Mão Amiga” em referência à imagem socialmente construída.

			A Força Aérea Brasileira, a exemplo de sua origem, é considerada a Força Armada mais fortemente focada na técnica, e no contexto atual dotada de maior aparato tecnológico identificado na atuação civil de resguardo do espaço aéreo. A FAB como Força Armada independente teve seu nascedouro vinculado aos conflitos da Segunda Guerra Mundial, em meio aos quais os combates de longa distância executados por aeronaves tiveram grande vulto.

			De início, os instrumentos e as estratégias de combate aéreo estavam vinculados às áreas de aviação existente na Marinha e no Exército. No entanto, fundamentada pelo debate emergente na década de 1920, pós Primeira Guerra Mundial, acerca da discussão sobre a teoria do poder do ar, a criação de uma Força Armada específica foi justificada.

			A FAB foi estruturada em 1941, ficando atrás apenas da Força Aérea Britânica (1918) e das Forças Aéreas dos Estados Unidos e da França (1947), sendo sua criação fundamentada pela necessidade de imposição do poderio aéreo, mas no contexto nacional brasileiro à época, inscrita também nos preceitos de progresso e industrialização vigentes no segundo governo de Getúlio Vargas, a exemplo do destacado por Forjaz (2005):

			Ao mesmo tempo, a evolução tecnológica da indústria aeronáutica e de armamentos tornava a aviação um instrumento cada vez mais importante na defesa nacional, principalmente num país de dimensões continentais e totalmente carente de infraestrutura de transportes e comunicações. Mas não se deve deixar de ter em conta também o papel hegemônico das Forças Armadas na sustentação do regime varguista e na implementação de um projeto estratégico de desenvolvimento nacional baseado na industrialização e na construção de um forte sistema de defesa nacional. Não é por acaso que a criação da Aeronáutica ocorre durante a Segunda Guerra Mundial, quando aumentam as preocupações dos militares e das elites políticas com a vulnerabilidade brasileira. Não só as Forças Armadas eram mal equipadas, como faltava infraestrutura de transportes, comunicações e energia, fundamental para a defesa nacional e para a industrialização do país (FORJAZ, 2005, p. 284).

			A FAB guarda como característica a profissionalização e a técnica para a execução. Assim também são compostos os quadros e funções inscritos no contexto institucional, não sendo coincidência que a forma de gestão e execução de seus processos, e dentre estes a prestação de assistência social, sejam balizados, sobremaneira, pela produção de discursos técnico-profissionais6.

			Nas três Forças Armadas acima descritas (e podemos afirmar que também nas Forças Auxiliares como Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares), os assistentes sociais (civis e militares) requisitados em determinados períodos e com vínculos de trabalhos diferenciados tiveram como demanda principal a intervenção técnica voltada à prestação de assistência social aos militares (e também às suas famílias), tendo em vista a lidar com os rebatimentos de uma carreira pautada por risco iminente empregada ao combate.

			Não por acaso, nestas instituições a profissão serviço social confunde-se com a prática da assistência social, ainda que seus profissionais estejam vinculados a ações setoriais diferenciadas como educação e saúde. A legitimidade profissional neste campo deu-se, preponderantemente, vinculada à prestação da assistência, mas longe de ser esta uma associação particular ao campo militar, podemos compreender que ao avançar do percurso profissional e das graduações militares, os assistentes sociais foram galgando, ao longo de sua trajetória, postos de gestão e direção. Tal processo contribuiu para o alcance da posição mais elevada desta atuação vinculada ao Ministério da Defesa, órgão político-normativo que regula a Política de Defesa do país, esta disposta como atividade fim das Forças Armadas Nacionais.

			Se a posição alcançada refere por um lado o risco de incorporação genuína do composto militar que integra a identidade profissional neste âmbito, por outro evidencia um conjunto de oportunidades para a profissão em termos de acesso a recursos necessários a sua intervenção. E mais do que isso, oportuniza o posicionamento e a escuta dos apontamentos profissionais a partir de sua identificação como especialista não apenas executor, mas que pensa, decifra, analisa e intervém na realidade a exemplo do disposto por Iamamoto (2006). Considerando que a trajetória acima expressa seria comum a outros espaços sócio-ocupacionais tradicionais para a inserção do serviço social, cabe questionarmos: o que de fato particulariza a atuação profissional nas instituições militares?

			Paralelo entre o trabalho do assistente social e as instituições militares

			Partindo do viés clássico da vertente institucionalista, as instituições congregam o campo do instituído que se impõe aos indivíduos, a exemplo do destacado por Lapassade (2016).

			No início do século XX Fauconnet e Mauss, em consonância com Durkhein definem a sociologia como uma ciência das instituições. Eles escrevem: “As instituições são um conjunto de atos ou ideias inteiramente instituído que os indivíduos encontram diante deles e que se impõe mais ou menos a eles. [...] A instituição é em suma, na ordem social aquilo que a função é na ordem biológica e, assim como a ciência da vida é a ciência das funções vitais, a ciência da sociedade é a ciência das instituições assim definidas.” (LAPASSADE, 2016, p. 217).

			Destaca-se na perspectiva institucionalista clássica a visão positivista do poder instituído, em meio ao qual as fronteiras entre os que mandam e os que obedecem são rígidas e bem definidas, sendo as instituições (concretas e simbólicas) referenciadas como instrumentos de manutenção das estruturas sociais vigentes.

			Progredindo na abordagem destacada acima e pautada pelo viés de interação social, presente nos estudos da corrente de pensamento classificada como Escola de Chicago, evidenciada a partir da década de 1920, o estudo das instituições como espaços concretos, locais que expressam determinadas funções e agregam indivíduos ou grupos vinculados a seus fins, referenciou o viés funcionalista ampliando-o a partir da perspectiva interacionista.

			Vinculado à referida Escola de pensamento, Erving Gofmann ofereceu contribuições essenciais para pensar as instituições, classificadas como instituições totais, sendo estas definidas como locais de residência e trabalho onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada (GOFFMAN, 2013, p. 11).

			O autor refere que as instituições totais, ou seja, as com características de fechamento, são simbolizadas pela restrição à relação social com o mundo externo, por proibições de saída materializadas por barreiras, tais como portas fechadas, altas paredes e arame farpado. Goffman reporta ainda que as instituições totais poderiam ser enumeradas em cinco agrupamentos, dentre as quais, em quarto lugar, estariam as instituições estabelecidas com a intenção de realizar, de modo mais adequado, alguma tarefa de trabalho, e que se justificam apenas através de tais fundamentos instrumentais, sendo possível destacar neste grupo os quartéis, aqui compreendidos como as instituições militares.

			As reflexões propostas pelo autor adequam-se aos esforços por nós empreendidos no sentido de chamar atenção para a particularidade da atuação profissional inscrita nas instituições militares. Estas que são caracterizadas como espaços regulados por lógicas bastante específicas, nos quais os profissionais ingressam aceitando, em ordem de prioridade, que antes de profissionais técnicos assistentes sociais estes são militares.

			Tal identidade é forjada não só no processo de treinamento, dotado de exercícios operacionais que buscam simular situações de conflito, mas igualmente no processo diário de trabalho no qual este profissional se insere, passando a usar farda, armamento, a praticar exercício físico e reproduzir formas de tratamento e relações profissionais baseadas na hierarquia e disciplina. A atuação como assistente social nas instituições castrenses exige deste profissional que ele aceite (e jure) a incorporação do “ser militar” considerando os imperativos dirigidos a esta carreira.

			Refletindo sobre a atuação do assistente social na realidade brasileira faz-se necessário reconhecer que são amplas, em número e consistência teórica, as análises que partem da categoria trabalho para refletir sobre a particularidade do serviço social nos diversos espaços sócio-ocupacionais nos quais atua. Tais reflexões7 tomam como ponto de partida o serviço social como trabalho, as transformações impressas no chamado mundo do trabalho, e os rebatimentos evidenciados neste âmbito para a profissão mediante os processos de crise do capital e as suas estratégias de estruturação e reestruturação.

			Antunes (2006) afirma que na década de 1980, os países de capitalismo avançado vivenciaram a mais aguda crise no mundo do trabalho, ressaltando como o resultado mais brutal deste processo o desemprego estrutural. O autor aponta ainda para a existência de uma dada processualidade contraditória, em meio a qual de um lado se viu reduzido “o operariado industrial e fabril e de outro, o aumento do subproletariado, o trabalho precário e o assalariamento no setor de serviços” (ANTUNES, 2006, p. 47).

			Os processos de demissão em massa, a automação da produção e as novas formas de gestão da força de trabalho foram os rebatimentos mais evidentes, quando relacionados ao esgotamento do modo de produção fordista/keynesiano e sua substituição pelo modelo toyotista/ohnista no início dos anos de 1970.

			A crise do modelo econômico e as investidas para as reconfigurações necessárias à manutenção do capital fundamentaram igualmente as bases para novas formas de regulação encampadas pelo Estado, figurando a feição neoliberal. Tal estrutura adequou seu modus operandi a uma execução forte em sua capacidade de controle da classe trabalhadora, sendo funcional ao suporte operativo à manutenção do capital, mas parco no que se refere aos gastos8 sociais e aos investimentos em políticas de proteção social, essas que outrora estiveram inscritas nas experiências do chamado welfare state9. O cômputo desse processo referiu à flexibilização, terceirização e precarização do trabalho, fundamentado por uma multiplicidade de estatutos de assalariamento, a exemplo do que refere Franco et al. (2010) .

			A desestabilização no mundo do trabalho, desde a década de 1980, deu-se com demissões em massa, que reduziram drasticamente os segmentos mais estáveis de trabalhadores, ao lado da expansão de uma multiplicidade de estatutos de assalariamento – explícitos ou não – nas grandes empresas, compondo uma rede de trabalho precário. Muitos demitidos foram reintegrados sob variadas formas de terceirização e outros tipos de precarização dos vínculos contratuais, a exemplo dos contratos temporários, dos contratos em tempo parcial – configurando situações de trabalho frágeis em relação ao seu estatuto anterior (FRANCO et al., 2010, p. 231).

			No Brasil, os rebatimentos para a esfera do trabalho e para as políticas sociais frente à contrarreforma do Estado (BERHING, 2003) ocorreram de forma gradual, e por que não dizer tardia, uma vez que tais transformações foram sentidas sobretudo a partir da década de 1990, após o alcance de conquistas substanciais, no que concerne aos direitos e a seguridade social estabelecidos no texto da Constituição de 1988.

			Apesar de previstas na Carta Magna, as políticas sociais no Brasil pós década de 1990 foram ao encontro da tendência das reformas neoliberais fundamentadas, segundo Berhing e Boschetti (2009), pelo processo de privatização, desregulamentação e focalização, sendo essas compreendidas como serviços não exclusivos do Estado e executadas via terceiro setor, em meio à ampliação do número e ingerência das Organizações Não Governamentais (ONG).

			No contexto desses acontecimentos e reconhecendo sua importância para a trajetória histórica do serviço social no Brasil, indagamos: como refletir sobre a prática do assistente social no campo militar?

			Para traçarmos um paralelo com as elaborações acima destacadas, já reconhecidas e legitimadas no Serviço Social, reportamo-nos em primeiro lugar a uma interlocução entre a história da profissão e as instituições militares no que concerne ao processo de racionalização e profissionalização da assistência social.

			A guerra gera uma dada economia relacionando aspectos de investimentos, receitas e despesas bélicas. A guerra apesar de conservar ações de desumanização pautadas pelo combate em si e pelos sentimentos de ausência, perdas e dor, pode ser considerada motor de grandes transformações e celeiro de iniciativas em prol da vida e do bem-estar. Por mais paradoxal que possa parecer, a história demonstra que em meio a contextos de guerra a vida cresce de importância, e os recursos destinados à sua preservação são sistematizados em diversas áreas, tais como: saúde10, educação, economia e recursos de ciência e tecnologia, ainda que tenham como fim último a sustentação da nação vitoriosa no conflito.

			Em se tratando das ações de assistência social, o referido processo não se difere. Em diferentes nações partícipes de conflitos armados iniciativas desta monta foram desenvolvidas, tendo em vista lidar com as situações de contingência e escassez e com a necessidade de oferecer suporte, sobretudo àqueles atingidos indiretamente pelo contexto do conflito, quais sejam, mulheres e crianças.

			No presente capítulo argumentamos que no Brasil, em semelhança a outras nações que participaram, direta ou indiretamente, dos eventos de guerra, a assistência social apesar de ter suas protoformas vinculadas às ações caritativas e filantrópicas foi sistematizada de forma objetiva, dada a uma demanda advinda do contexto de guerra. Neste sentido, concordamos com Iamamoto e Carvalho (2006), quando os autores ressaltam que a Legião Brasileira de Assistência (LBA) foi a primeira grande instituição nacional desta área, sendo esta organizada em consequência do engajamento do país na Segunda Guerra Mundial, tendo em vista os atendimentos das famílias dos pracinhas recrutados (IAMAMOTO; CARVALHO, 2006).

			Ainda há lacunas sobre como este processo reverberou especificamente junto ao público interno das Forças Armadas e/ou das ações internas de assistência social nas instituições militares. Quem eram os pracinhas? Que atendimento fora prestado para suas famílias? Qual o destino destes após o retorno do front? Tais questões ainda carecem de serem preenchidas por meio de estudos e pesquisas, sobretudo no campo do Serviço Social11.

			Em segundo lugar, tendo em vista evidenciar um paralelo entre a atuação do serviço social e a particularidade das instituições militares, cabe em meio aos processos vigentes na década de 1990 reportar igualmente o ajuste fiscal do Estado afeto ao contexto interno das instituições militares, sobretudo junto às Forças Armadas. Para isso, faz-se necessário além de considerarmos as questões econômicas, compreendermos o contexto político que permeava as relações civis-militares no país, após o processo de abertura e o fim da vigência do governo militar.

			A obra de Castro e D’Araujo (2001), estruturada através de entrevistas realizadas com militares de alta graduação e destaque político no país, oferece algumas contribuições para compreender o contexto do Brasil à época. Ao explorar o processo de transição do governo militar e já sob a vigência dos presidentes civis no período democrático, os entrevistados para além de ratificar a não homogeneidade de pensamento entre os militares, referiram em suas falas particularidades do processo de transição representado pelos governos Tancredo/Sarney. Os militares ouvidos revelaram ainda as circunstâncias inscritas na chamada “Batalha da Constituinte”, processo que, segundo os entrevistados, fora dotado de um certo revanchismo para com as Forças Armadas.

			A noção de revanchismo é onipresente em nossas entrevistas e sempre tida como um dado, um fato de cuja existência não se duvida. Os entrevistados acham que setores da sociedade têm uma postura revanchista em relação às Forças Armadas devido aos 21 anos de regime militar — embora também admitam que o exercício do poder não foi igualmente partilhado pelas três forças, e sim dominado pelo Exército (CASTRO; D’ARAUJO, 2001, p. 20).

			A noção de revanchismo torna-se interessante para compor nossas análises sobre as condições de emprego das Forças Armadas na década de 1990, pois em muitos momentos essa noção serviu para justificar, por parte dos militares, a falta de investimentos e os cortes de orçamento e de pessoal vivenciado no período. Posta de forma preponderante sobre o Governo Collor (1990-1992), essa noção é ainda hoje ventilada pelos militares da ativa e da reserva para reforçar a ideia de precarização das Forças Armadas nacionais pós-transição do governo militar. Sendo assim, Fernandes (2006), ao dissertar sobre as relações civis-militares no período dos governos democráticos refere que, a contestação aos governos pelo pessoal militar da ativa debruçou-se por sobre vetores como gestão governamental, recursos e a questão dos vencimentos e do “sucateamento” do equipamento bélico disponível, referindo à baixa prioridade orçamentária conferida à área militar.

			Perda de poder político, de status social e de poder econômico; sucateamento do poderio bélico e redução do quadro de pessoal. Foi neste contexto que os primeiros assistentes sociais militares ingressaram nas Forças Armadas brasileiras essas ainda identificadas à luz dos processos operativos que vigoraram sobre a gestão do governo militar. No que concerne à atuação profissional, o desafio posto para os assistentes sociais naquelas circunstâncias colocava-se frente ao escopo e particularidade das instituições castrenses e sua evidência no cenário nacional, e a concretização dos preceitos inscritos na formação e no projeto profissional que se desenhava na década de 1990.

			O desafio posto às Forças Armadas ao longo dos anos de 1990 e 2000 esteve referenciado não só em sedimentar sua presença e condição de existência, mas também de justificar os investimentos em uma área desafiadora a ser pautada. É neste período que vimos despontar o processo de renovação da Política de Defesa Nacional criada em 2005, e o refino de seus preceitos presentes na versão de 2012 da Política e da Estratégia Nacional de Defesa, conjugadas no Livro Branco, publicado pelo Ministério da Defesa também criado recentemente, em 1999.

			A ação de defesa nacional como atividade fim das Forças Armadas nacionais, se sustentou não só chamando atenção para as instituições das Forças Armadas, mas também contribuindo para os argumentos que instituíram a defesa como campo do conhecimento vinculado às relações internacionais e à área da ciência política, que possibilitaram a criação de cursos de graduação e pós-graduação, a partir do reconhecimento da evidente lacuna na produção de estudos e pesquisas vinculadas a área.

			Para além das condições acima aludidas, o acirramento dos conflitos bélicos no mundo, dentre os quais destacou-se a Guerra do Afeganistão (em 2001), evidenciaram de forma emblemática as alterações no conteúdo da guerra no século XXI, sem definição de fronteiras e espaços específicos, pautada pelo incremento da tecnologia e emergindo de indivíduos externos às instituições militares adjetivados como terrorista. A guerra tecnológica sem fronteiras padece também de uma indefinição de alvos, dentre os quais destaca-se, nos últimos anos, o enorme grupo de civis atingidos.

			O terrorismo, o narcotráfico, as missões humanitárias, a defesa das fronteiras amazônicas demandada pela preservação do patrimônio da biodiversidade e as discussões de gênero encampadas pelo ingresso das mulheres nas academias militares. Todas essas frentes constituíram-se em retóricas presentes no significado social das Forças Armadas ao longo das duas primeiras décadas dos anos 2000 e balizavam o processo de recrutamento dos assistentes sociais, reportando novas demandas postas para a atuação profissional.

			Política de Defesa e as novas demandas para a atuação do assistente social nas Forças Militares

			Conforme destacamos anteriormente, as Forças Armadas brasileiras ao final dos anos de 1990 e ao longo dos anos 2000 foram impelidas a atualizações, dados aos acontecimentos sociais, políticos e econômicos inscritos no país e globalmente, que referiam à alteração nos preceitos da guerra evidenciada como sendo sem fronteiras, sem atores definidos e dotada de tecnologia bélica e comunicacional.

			Sendo assim, a defesa foi destacada como objetivo fim das Forças Armadas, mas ampliada, não sendo compreendida matéria exclusiva das instituições militares, haja vista que o desenvolvimento da chamada “cultura de defesa” demandaria ações de diferentes setores da sociedade.

			O Setor de Defesa também está consciente da necessidade de aumentar a percepção da sociedade brasileira sobre a importância dos assuntos referentes à Defesa Nacional. Para isso, desenvolve projetos em parceria com outros órgãos governamentais ou da sociedade civil, a fim de gerar uma adequada cultura de defesa no âmbito da sociedade brasileira (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2020, p. 110).

			Sendo assim, a política de defesa referenciou não só o seu escopo de intervenção executado para além das Forças Armadas, mas o mandato e as demandas impostas a estas também evidenciaram novas roupagens e estratégias de intervenção.

			Neste sentido, podemos compreender, partindo do disposto por Aguillar e Mendonça (2021) ao refletirem sobre as Forças Armadas brasileiras, no que concerne a dissuasão, política externa e emprego interno, que das três destinações das instituições militares, quais sejam: a defesa da pátria, o uso dos militares em prol da política externa e o emprego no interior do país, o uso interno prevaleceu sobre as funções externas, sobretudo focadas nas Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), as quais segundo os autores, dado ao emprego recorrente, desvirtuaria a função primordial das Forças Armadas.

			No lastro do período aqui destacado, que estende-se pelas primeiras duas décadas dos anos 2000, para além das ações de GLO, dentre as quais destacou-se o processo emblemático de pacificação do Complexo do Alemão, podemos evidenciar um outro processo que demarcou, sobremaneira, a versão renovada das Forças Armadas nacionais, o desdobramento do contingente e a gestão da Missão das Nações Unidas para a estabilização no Haiti (MINUSTAH).

			Aos processos descritos acima cabem reflexões críticas, as quais intenta- se que o presente capítulo suscite. Por ora, e concatenado aos objetivos que sustentam a presente elaboração cabe salientar que, tanto as ações de GLO quanto o emprego dos militares no Haiti demandaram a intervenção dos assistentes sociais das Forças Armadas, sobretudo daqueles com vínculos como militares. Sendo assim, em se tratando da missão no Haiti podemos compreender partindo de Zacaron (2011) que:

			Duas assistentes sociais (onde me incluo), foram enviadas a cidade de Porto Príncipe, no Haiti, nos meses subsequentes ao terremoto que devastou o país caribenho em janeiro de 2010, para acompanhar o trabalho realizado pelos militares durante a atuação do Hospital de Campanha da Força Aérea Brasileira naquele país.

			O Serviço Social prestou atendimento e acompanhamento in loco à população local e aos militares do COMAER cabe ainda ressaltar que o trabalho social realizado em Porto Príncipe foi articulado com um trabalho de suporte e acompanhamento aos familiares dos militares envolvidos na missão, realizado pelas assistentes sociais das diversas organizações militares no Brasil, conforme localidade da residência dos mesmos (ZACARON, 2011, p. 75).

			As ações que até então se constituíam como pontuais e/ou desenvolvidas em caráter de exceção configuraram processos que ampliaram o escopo da atuação profissional para além dos muros institucionais, reportando por foco não só a atuação junto a tropa, mas de forma considerável o atendimento aos civis rebatidos pelos processos inscritos nas intervenções militares.

			A habilidade técnica requerida aos profissionais frente as novas demandas apropriadas pelas Forças Armadas requisitava não só o domínio dos preceitos que regem a burocracia institucional militar, empregada no desdobramento dos militares no terreno, mas em muito o domínio dos processos de articulação dos recursos e iniciativas institucionais às políticas sociais setoriais mais amplas, seja no Brasil, ou como no caso do Haiti, junto às ações possíveis de serem destacadas pelo governo e populações locais.

			A requisição de tais habilidades e a articulação intersetorial figuraram uma outra frente de atuação demandada aos assistentes sociais vinculados às Forças Militares nacionais, evidenciadas igualmente nas duas primeiras décadas dos anos 2000, os chamados desastres socioambientais12. Acerca da atuação nesta frente recorremos às reflexões de Silva (2019):

			Nesse novo contexto, sob o ponto de vista militar, o êxito das referidas missões irá requerer um processo de aproximação entre as equipes militares, as populações e as instâncias do Estado, responsáveis pelas políticas públicas em áreas estratégicas, como meio ambiente e assistência social, aliadas, principalmente, às de educação, habitação, entre outras. É importante esclarecer que pelas missões ocorrerem tanto em território nacional como internacional as questões do idioma e da cultura, também, devem ser consideradas (SILVA, 2019, p. 36).

			A exemplo do destacado pela autora, a intervenção acima expressa fora normatizada a partir de portaria específica13 do Ministério da Defesa. Dotadas de normativas, também foram estruturadas a inicial política de assistência social das Forças Armadas, por meio da Portaria nº 1.173/MD de 2006, e as Diretrizes para o desenvolvimento dos Programas da Política de Assistência Social das Forças Armadas, por intermédio da portaria normativa 881/MD de 2010.

			As ações expressas acima, oficializadas por normativa do Ministério da Defesa, ou seja, imperativas para o desenvolvimento das ações nas Forças Armadas Singulares, tiveram a participação ativa em sua direção, dos profissionais assistentes sociais militares de carreira que já contavam com trajetória profissional e destaque hierárquico nos mais altos postos das carreiras, oriundos da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira.

			A essas profissionais aliaram-se aqueles que, inseridos nas instituições por concurso para carreira (em menor medida) e por concurso para os quadros de oficiais temporários (em quantidade expressiva), reportaram a vertente renovada da profissão, formados em meio à nova lógica curricular estabelecida pelas Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social de 1996, e amparados e fundamentados pelos princípios, diretrizes e competências inscritas no Código de Ética e na Lei de Regulamentação da Profissão, ambos de 1993.

			Coube ao grupo de profissionais vinculados às Forças Militares nacionais a produção de conhecimento sobre a área materializada pelos primeiros trabalhos, inscritos nos cursos de Pós-Graduação lato e stricto sensu, nas comunicações submetidas a congressos profissionais e/ou em eventos científicos, nos artigos publicados em periódicos científicos ou em capítulos de livros e coletâneas. O campo militar, ao contrário de outros já consolidados na história e trajetória da profissão no Brasil, não apresenta discussões de relevo pelos estudiosos presentes no lócus universitário vinculados aos cursos de Serviço Social, o que refere a evidente lacuna que a nosso ver paira por sobre este campo, que leva-nos a compreendê-lo como um espaço sócio-ocupacional a ser explorado.

			Considerações finais

			A abordagem belicosa pautada por Aron (2018) refere que a guerra é de todas as épocas históricas e de todas as civilizações. Segundo o autor, os homens sempre se mataram, empregando os instrumentos que o costume e o saber das coletividades lhe ofereciam (ARON, 2018, p. 183).

			Tal máxima, sendo sedimentada nas diferentes sociedades, sustentou-se pela retórica do contrato social assegurado pelo Estado (baseado no sentido restrito de política) instrumentalizado pelas instituições (dentre estas as militares) inscritas no âmbito da sociedade política, dotadas do monopólio do uso legítimo da força física (WEBER, 1997).

			Sendo assim, finalizando nossas reflexões sobre o Serviço Social no campo militar cabe salientarmos algumas constatações que, ainda que em caráter provisório, são fruto do esforço de estudo, reflexão e produção de conhecimento sobre a história da profissão, nesses mais de trinta anos de presença neste espaço sócio-ocupacional.

			Sedimentadas como detentoras do uso legitimo da força física e tendo por fim o preparo para a guerra, fato é que o ingresso dos assistentes sociais nas instituições militares vem acompanhado de um certo dilema (subjetivo e profissional), considerando a posição destoante entre a natureza e o mandato dessas instituições e os princípios e valores que fundamentam o fazer profissional, os quais estão calcados na liberdade, justiça social e na efetivação de direitos, sobretudo dos direitos humanos.

			Sendo assim, ainda que este dilema seja vivenciado por profissionais de diferentes áreas que a categoria profissional denominou como campo sociojurídico, tais como o sistema penitenciário e socioeducativo e o sistema de justiça, a segunda constatação destacada em nossas reflexões reporta o fato de que, quando analisamos o ingresso dos assistentes sociais no campo militar, torna-se possível identificar em unanimidade nos discursos dos profissionais que estes pouco ou a bem dizer nada conheciam sobre estes âmbitos, com exceção daquelas/daqueles que possuíam familiares militares.

			Ou seja, os dilemas (profissionais e subjetivos) sobre o campo militar até então foram vivenciados isoladamente por aqueles que compunham seus quadros profissionais, haja vista que pouco se vê no debate científico-acadêmico, na formação e no exercício profissional do assistente social sobre o campo militar.

			Sendo assim, ainda que incorrendo em um possível exagero, arriscamos afirmar que o campo militar não foi apropriado pela categoria profissional como espaço sócio-ocupacional passível de produção de estudos e pesquisas que contribuíssem para refletir sobre a trajetória da profissão no Brasil, nem mesmo frente às expressões contemporâneas, que visivelmente apontam para o protagonismo dessas instituições ao longo da história da sociedade brasileira e no momento atual. As produções e reflexões focadas nestes espaços foram produzidas exclusivamente pelos profissionais neles inseridos14, reportando assim uma certa organicidade dessas reflexões.

			Não é possível qualificar o quanto de positivo e/ou negativo conjuga este processo, mas fato é que o pouco que conhecemos hoje sobre o Serviço Social no campo militar adveio dos esforços, em certa medida solitários, das/dos profissionais que de forma aguerrida e resiliente tiveram a coragem de trazer as reflexões deste âmbito tão complexo e pouco estudado no Brasil para o lócus acadêmico.

			Portanto, as reflexões partilhadas na presente construção, para além de conjugarem uma trajetória profissional um pouco mais amadurecida, não só pelo tempo, mas pelas trocas possíveis entre as/os profissionais vinculadas/dos às instituições militares (e poucos profissionais da academia), estão sedimentadas em um olhar atento às transformações que ainda vigem por sobre o campo militar, o qual quer pelos fatos políticos evidenciados nos últimos anos no cenário nacional e internacional, quer pela presença marcante dos conflitos e guerras que se perpetuam e/ou são aguçados, evidencia a necessidade urgente de ser estudado.

			

			
				
					1	Para a análise proposta compreendemos o campo militar a partir do conceito de campo proposto por Bourdieu (1983) que o considera “como um espaço onde se manifestam relações de poder, o que implica em afirmar que ele se estrutura a partir da distribuição desigual de um quantum social que determina a posição que um agente específico ocupa em seu seio” (BOURDIEU, 1983, p. 21)

				

				
					2	Para a análise da tradição que vige nas Forças Armadas Brasileiras, nos apoiamos nas reflexões pautadas por Hobsbawm e Ranger (2008).

				

				
					3	Em exceção podemos citar o Almirante Thomas Cochrane, oficial da Royal Nave britânica, atuou nos conflitos inscritos nas guerras napoleônicas e foi nomeado como primeiro Almirante (posto criado especialmente para ele), comandante da esquadra brasileira. Para mais sobre a história da Marinha do Brasil, vide: https://www.marinha.mil.br/historia.

				

				
					4	Para a compreensão do imaginário de unidade e nação referido apoiamo-nos nas reflexões pautadas por Carvalho (2009).

				

				
					5	Duque de Caxias foi alçado como patrono do Exército e sua expressão como militar e líder reto, sério e responsável fez com que para além da utilização popular da expressão “caxias”, seu nome fosse eternizado como verbete e adjetivo presente no dicionário da língua portuguesa. Para mais sobre a história de Duque de Caxias vide: https://www.eb.mil.br/patronos/-/asset_publisher/DJfoSfZcKPxu/content/biografia-resumida-do-duque-de-caxias.

				

				
					6	Reforçam os argumentos desta Força Armada como argumento técnico profissional o fato de seu patrono ser um civil: Santos Dumont, evidenciado por sua inventividade, genialidade e técnica. Para mais, vide: https://www.fab.mil.br/noticias/mostra/39478/ANIVERS%C3%81RIO%20-%20Santos-Dumont:%20149%20anos%20do%20Pai%20da%20Avia%C3%A7%C3%A3o%20e%20Patrono%20da%20Aeron%C3%A1utica%20Brasileira.

				

				
					7	Partimos das análises propostas por Barbosa et al., (1998), Granemann (1999) e Iamamoto (2006).

				

				
					8	Vide texto clássico de Anderson, 1995.

				

				
					9	Para as análises sobre a regulação do Estado por meio de ações, políticas e iniciativas relacionadas às práticas securitárias apoiamo-nos no estudo de Andersen (1991) e Draibe (1993).

				

				
					10	Destacamos como exemplo a descoberta da Penicilina por Alexandre Fleming, a instauração do processo de reabilitação frente ao número de militares e civis mutilados frente aos conflitos e combates, e os primeiros trabalhos em terapia de família, que conjugavam a intervenção frente a processos de institucionalização de pacientes institucionalizados em instituições asilares de saúde mental.

				

				
					11	Esforços neste sentido podem ser identificados no estudo de autoria de Moreira, Harrison e Celestino (2022).

				

				
					12	As intervenções frente aos processos demandados pós-desastres socioambientais, para além do caráter emergencial foco da intervenção dos assistentes sociais das Forças Armadas, refere a competência demandada aos profissionais assistentes militares vinculados aos Corpos de Bombeiros Militares, haja vista que tais ações vinculam-se a política de defesa civil.

				

				
					13	Referimo-nos a portaria Normativa nº 1.771/MD de 2014. Aprova as diretrizes para o emprego e a atuação do serviço social das Forças Armadas em situações de emergência, desastres, calamidades públicas e ações humanitárias.

				

				
					14	Faz-se necessário referenciar a obra organizada por Souza (2021) que foca na sistematização do exercício profissional na Força Aérea Brasileira.
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